
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 790.421 - PR (2005/0174551-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 
ADVOGADO : MARCUS VENICIO CAVAZSSIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 
MATERIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO ANTECIPATÓRIA 
DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA NA AÇÃO 
PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO RECURSAL.
1. Compulsando-se os autos verifica-se que o agravo regimental interposto está 
acompanhado do instrumento de mandato do advogado subscritor. Erro material que 
deve ser sanado para se conhecer do recurso.
2. "Sentenciado o feito, perde o objeto, restando prejudicado o recurso especial 
interposto de acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que indeferiu 
ou concedeu antecipação de tutela. Precedentes do STJ" (REsp 1.065.478/MS, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.10.2008).
3. In casu, o agravo de instrumento que deu origem ao recurso especial teve por 
objeto decisão interlocutória que deferiu antecipação de tutela para determinar à 
parte recorrente que se abstivesse de efetuar a cobrança de taxa de coleta de lixo. 
Evidente, portanto, que a superveniência de sentença apreciando a questão ensejou a 
perda de objeto do apelo nobre.
4. A discussão relativa à legitimidade do Ministério Público para propor a ação civil 
pública é de exame obrigatório pelo magistrado por ocasião da sentença, contra a 
qual a parte vencida deve manejar o recurso apropriado para discutí-la nas instâncias 
superiores. O enfrentamento dessa questão não é devido neste especial, tirado de 
agravo por instrumento interposto contra a decisão de primeiro grau que deferiu a 
liminar.
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 18 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 
ADVOGADO : MARCUS VENICIO CAVAZSSIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Companhia de Saneamento do Paraná 

(Sanepar) contra acórdão assim ementado (fls. 571):

PROCESSO CIVIL. RECURSO INTERPOSTO NO STJ POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 115 
DO STJ.
1. Conforme certificado nos autos, o advogado subscritor do recurso não 
comprovou seus poderes mediante instrumento de mandato juntado aos autos. 
Nesses casos, esta Corte vem decidindo pela inexistência da irresignação. 
Incidência da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.

Em suas razões (fls. 587/592), aduz ter sido enviado juntamente com a petição recursal 

o instrumento de mandato de seu procurador.

Impugnação às fls. 603/609.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO ANTECIPATÓRIA DE TUTELA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA NA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DE 
OBJETO RECURSAL.
1. Compulsando-se os autos verifica-se que o agravo regimental interposto está 
acompanhado do instrumento de mandato do advogado subscritor. Erro material que 
deve ser sanado para se conhecer do recurso.
2. "Sentenciado o feito, perde o objeto, restando prejudicado o recurso especial 
interposto de acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que indeferiu 
ou concedeu antecipação de tutela. Precedentes do STJ" (REsp 1.065.478/MS, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.10.2008).
3. In casu, o agravo de instrumento que deu origem ao recurso especial teve por 
objeto decisão interlocutória que deferiu antecipação de tutela para determinar à 
parte recorrente que se abstivesse de efetuar a cobrança de taxa de coleta de lixo. 
Evidente, portanto, que a superveniência de sentença apreciando a questão ensejou a 
perda de objeto do apelo nobre.
4. A discussão relativa à legitimidade do Ministério Público para propor a ação civil 
pública é de exame obrigatório pelo magistrado por ocasião da sentença, contra a 
qual a parte vencida deve manejar o recurso apropriado para discutí-la nas instâncias 
superiores. O enfrentamento dessa questão não é devido neste especial, tirado de 
agravo por instrumento interposto contra a decisão de primeiro grau que deferiu a 
liminar.
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

razão, em parte, a embargante.

De fato, compulsando-se os autos verifica-se que o agravo regimental interposto às fls. 

555/565 está acompanhado do instrumento de mandato do advogado subscritor (fl. 566). Erro 

material que deve ser sanado para se conhecer do recurso.

Passo ao exame do agravo regimental.

Em suas razões (fls. 555/565), alega que, muito embora tenha havido a prolação de 

sentença no processo principal, não ocorreu a perda de objeto do recurso especial relativo à 

decisão interlocutória, porquanto nele se estaria tratando de matéria prejudicial de mérito, bem 
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como por não caber embargos de declaração para modificar totalmente o julgado embargado. 

Mesmo que se admitisse os efeitos infringentes, assevera que seria necessária a existência de 

contraditório prévio, inexistente no caso.

Penso que a decisão monocrática merece ser mantida por seus próprios fundamentos 

(fls. 550/551):

Trata-se de recurso especial interposto por Companhia de Saneamento do 
Paraná- SANEPAR contra decisão do Tribunal de Alçada do Paraná que 
modificou, via embargos de declaração, decisão de mérito proferida em agravo de 
instrumento. 

Na primeira decisão ficou estabelecido que se tratava de uma relação de 
direito tributário. Entretanto, após a decisão dos embargos de declaração tal 
entendimento foi modificado, estabelecendo-se que a hipótese versava acerca de 
relação de consumo.

De acordo com as informações de fls. 541/548, houve superveniência de 
sentença na ação principal. É, nestes casos, evidente a perda de objeto do 
especial. Ganham relevância os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU OU 
CONCEDEU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – SENTENÇA – PERDA DE 
OBJETO.
1. Sentenciado o feito, perde o objeto, restando prejudicado o recurso 
especial interposto de acórdão que examinou agravo de instrumento de 
decisão que indeferiu ou concedeu antecipação de tutela. Precedentes do 
STJ.
2. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.065.478/MS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.10.2008)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE 
DEFERE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA E 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PERDA DE OBJETO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A ação ordinária da qual foi tirado o agravo de instrumento teve sentença 
de improcedência prolatada em 13.10.2006. A apelação respectiva também 
já foi apreciada pelo TRF 1ª Região no último dia 03.06.08, tendo sido 
negado seu provimento.
2. Diante desse cenário, não mais subsiste a razão de ser do presente 
recurso especial que analisa a tutela antecipada antes deferida no processo.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 839.850/DF, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.10.2008)
Assim, ante o exposto, sendo NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

In casu, o agravo de instrumento que deu origem ao presente recurso especial teve por 

objeto a decisão interlocutória que deferiu antecipação de tutela para determinar à parte 

recorrente que se abstivesse de efetuar a cobrança de taxa de coleta de lixo nas contas de água, 
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sem expressa e prévia autorização do consumidor (fls. 294/297). Evidente, portanto, que a 

superveniência de sentença apreciando a questão ensejou a perda de objeto do apelo nobre.

Ademais, a questão relativa à legitimidade do Ministério Público para propor a ação civil 

pública é de exame obrigatório pelo magistrado por ocasião da sentença, contra a qual a parte 

vencida deve manejar o recurso apropriado para discutí-la nas instâncias superiores. Daí que o 

enfrentamento da questão não é devido neste especial, tirado de agravo por instrumento 

interposto contra a decisão de primeiro grau que deferiu a liminar.

Com essas considerações, voto por ACOLHER os embargos de declaração, sem 

efeitos infringentes.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2005/0174551-7 REsp 790421 / PR

Números Origem:  190574403  200401147774

PAUTA: 18/03/2010 JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO : MARCUS VENICIO CAVAZSSIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO : MARCUS VENICIO CAVAZSSIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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